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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS DO
DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

 

Contrato de Prestação de Serviços nº 34/2018 - CASA CIVIL,
nos Termos do Padrão nº 01/2002.
Contrato SIGGO: 037537
Processo SEI-GDF n.º 00002-00005997/2018-75

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL, com sede no
Centro Cívico – Praça do Buri� – Edi�cio Anexo do Palácio do Buri� – 3º Andar, Brasília-DF, CEP: 70.075-900, inscrita no CNPJ sob o nº 09.639.459/0001-04,
representada neste ato por SERGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA, matrícula GDF n° 1.671.129-7, Iden�dade n° 947.536 - SSP/DF, CPF n° 358.677.601-20,
na qualidade de Secretário de Estado da Casa Civil, Relações Ins�tucionais e Sociais do Distrito Federal; da VICE-GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, com
sede no Centro Cívico, Praça do Buri�, Palácio do Buri�, 1º Andar, Brasília-DF, CEP: 70.075-900, inscrita no CNPJ sob o nº 07.187.000/0001-91, representada
neste ato por RENATO SANTANA DA SILVA, matrícula GDF n° 267.098-4, Iden�dade n° 1.258.358 - SSP/DF, CPF n° 602.093.991-04, na qualidade de Vice-
Governador; e da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com sede no Centro Cívico – Praça do Buri� – Edi�cio Anexo do Palácio do
Buri� – 2º Andar, Brasília-DF, CEP: 70.075-900, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.601/0001-26, representada neste ato pelo Cel. QOPM – MARCIO PEREIRA DA
SILVA, matrícula GDF nº 1.682.906-9, RG n° 957.580 SSP/DF, CPF nº 379.810.991-53, na qualidade de Secretário de Estado-Chefe da Casa Militar do Distrito
Federal, todos com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal,
aprovadas pelo Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010, e a DEDETIZADORA FOLHA EIRELI, inscrita sob o CNPJ nº 15.539.906/0001-56, com sede no
Setor SRNA Quadra 01, Conjunto 1B, lote 32, Planal�na-DF, CEP: 73.340-102, doravante denominada Contratada, representada por CLAUDIANA MENEZES
FOLHA NUNES, brasileira, casada, Carteira de iden�dade nº 04628804561, DETRAN-DF e CPF nº 943.555.681-72, na qualidade de Administradora, RESOLVEM
firmar o presente Contrato, na conformidade dos elementos constantes do Processo Sei nº 00002-00005997/2018-75, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos da Autorização de Adesão à Ata nº 1559/2018 (SEI-GDF nº 13351463), à Ata de Registro de Preços n° 0029/2018 (SEI-
GDF nº 13860078), proveniente do Pregão Eletrônico n° 50/2018 (SEI-GDF nº 13357606), regido pela Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Distrital
nº 39.103, de 6/6/2018, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como à solicitação da Secretaria de Estado da Casa Militar por meio do
O�cio SEI-GDF Nº 28/2018 - CM/SAI/AGEP (SEI-GDF nº 12629068) e da Vice-Governadoria, por meio do O�cio nº 180/2018-VGDF/AM (SEI-GDF nº 12800259),
que passam a integrar o presente Contrato.

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas, compreendendo, dede�zação, desinse�zação, desra�zação,
descupinização, controle/manejo de pombos, a fim de atender à Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Ins�tucionais e Sociais e Órgãos vinculados, Casa
Militar e à Vice-Governadoria, conforme a  Ata de Registro de Preços n° 0029/2018 (SEI-GDF nº 13860078), derivada do Pregão Eletrônico n° 50/2018 (SEI-GDF
nº 13357606) e Solicitação de Compras nº 150/2018 (SEI-GDF nº 12802850), descrita a seguir:

Autorização SRP Nº 1559/2018 (SEI-GDF nº 13351463)

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE DE
MEDIDA VALOR UNITÁRIO V

1

SERVIÇOS DE CONTROLE DE PRAGAS URBANAS, Descrição: Combate
e controle de vetores e pragas urbanas, compreendendo
dede�zação, desinse�zação, desra�zação, descupinização e
controle/manejo de pombos, considerando 04 (quatro) aplicações
manuais, em áreas internas e externas de órgãos do GDF.

Marca: dede�zação

16.398 M² R$ 0,1015

Valor Total R$ 1.664,40 (um mil
reais e quarenta cen

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/1993, devendo
atender à programação/cronograma das aplicações, conforme os itens 8 e 9 do Termo de Referência (Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico n° 50/2018 - SEI-GDF
nº 13357606).

Cláusula Quinta – Do Valor

O valor total do contrato é de R$ 1.664,40 (hum mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal
para o corrente exercício – Lei Orçamentária nº 6.060, de 29 de dezembro de 2017.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 09101



29/10/2018 SEI/GDF - 14220780 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=17457767&infra_siste… 2/6

II – Programa de Trabalho: - 04.122.6003.8517.0032

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 – O empenho total é de R$ 1.664,40 (hum mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), conforme Nota de Empenho nº 2018NE00812,
emi�da em 09/10/2018, sob o evento nº 400091, na modalidade es�ma�vo (SEI-GDF nº 13671134).

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

7.1 – O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato e de acordo com as regras
estabelecidas no item 17 do “Acordo de Nível de Serviço – ANS” - constante do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

7.2 – Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
8.036/90);

III - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.

Cláusula Nona – Das Garan�as 

9.1 - Por ocasião da celebração do Contrato, será exigida da empresa a prestação de uma das seguintes garan�as:

I-caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi�do sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
(redação dada pela Lei nº 11.079, de 30/12/2004);

II-seguro-garan�a;

III-fiança bancária.

9.2 - Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no valor de R$ 33,29 (trinta e três reais e vinte e nove centavos), referente ao
percentual de 2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei nº 8.666/1993, art. 56, parágrafo 2º) e item 10.6.1 do Edital de Pregão Eletrônico n° 50/2018 (SEI-
GDF nº 13357606).

Cláusula Décima - Da Responsabilidade do Distrito Federal 

10.1 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

10.2 - Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93 e Decreto nº 32.598/2010;

10.3 - Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

10.4. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elemento e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

10.5 - No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço;

10.6 - No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a
execução do Objeto Contratado.

10.7 - Quando da formalização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, o órgão contratante deve avaliar a necessidade de se exigir a
implementação do Programa de Integridade das empresas a serem contratadas pela Administração Pública do Distrito Federal, nos termos do disposto no art. 15
da Lei nº 6.112/2018, em cumprimento às recomendações constantes da Nota Técnica SEI n.º 213/2018-SEPLAG/GAB/AJL (SEI-GDF nº 7596202), de 30 de abril
de 2018; e

10.8 – Cons�tuem demais obrigações da contratante o disposto no item 21 do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico n° 50/2018 (SEI-GDF
nº 13357606).

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1 – Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.2 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.3 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.4 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

11.5 – Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s)
Anexo(s) deste Ato Convocatório;

11.6 – A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais,
comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública. 

11.7 – É expressamente proibido o uso de mão de obra infan�l na prestação dos serviços objeto desta licitação, nos termos da Lei Distrital nº 5.061 de 08 de
março de 2013.

11.8 – A contratada fica obrigada a comprovar a implantação do Programa de Integridade, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura do
contrato, nos termos do art. 5 da Lei nº 6.112/2018.

11.9 – Cons�tuem demais obrigações da CONTRATADA, as exigências estabelecidas no item 20 do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico
n° 50/2018 (SEI-GDF nº 13357606).

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual 

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a
modificação do objeto;

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.
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Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garan�a
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral,
bem como inves�r-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1 – Das Espécies

13.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções
em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de
12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014 de 19/09/2014 e alterações posteriores:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 02 (dois)
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento execução do seu objeto, comportar-se modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 05 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
come�da;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.2 – Da Advertência

13.2.1 – A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.3 – Da Multa

13.3.1 – A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega da aplicação do disposto nos incisos I e II
deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de emprenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 – A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/1993 e será executada após regular processo
administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do
§ 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/1993 observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

13.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

13.3.4 – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

13.3.5 – Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

13.3.6 – A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto no
subitem 13.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

13.3.7 – Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto ser houver jus�ficado interesse
da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.

13.3.8 – A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 – Da Suspensão

13.4.1 – A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos
a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, a licitante e/ou contratada
permanecer inadimplente;
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II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou
internet, de forma provisória, ou cópia auten�cada, de forma defini�va.

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar
o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.4.3 – A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.4.4 – O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1 – A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na
instrução processual.

13.5.2 – A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto perdura rem os mo�vos que determinaram a punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Adminis tração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.5.3 – A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666,
de 1993.

13.6 - Das Demais Penalidades

13.6.1 – As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS,
estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da
gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 – As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas
Leis Federais nºs 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.7 – Do Direito de Defesa

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

13.7.5 – Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a
sua imediata divulgação no sí�o www.comprasnet.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e
Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da
Administração Pública do Distrito Federal.

13.7.6 – Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste
capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8 – Do Assentamento em Registros

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.9 – Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.10 – Disposições Complementares
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13.10.1 – As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

13.10.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1 -  O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei 8.666/1993, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

14.2 – É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou
previdenciários porventura inadimplidos pela empresa contratada, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados desta e a
Administração, nos termos do art. 71, § 1° da Lei 8.666/1993. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF).

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o
disposto nos arts. 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/1993, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

Cláusula Décima Sexta – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da
legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sé�ma – Do Executor

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Ins�tucionais, designará Executor (es) para o Contrato, que desempenhará (ão) as
atribuições previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, além daquelas no ACORDO DE NÍVEL
DE SERVIÇO, constante do item 17 do Termo de Referencia - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico n° 50/2018 (SEI-GDF nº 13357606).

Cláusula Décima Oitava – Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do art. 61 da Lei nº 8.666, de 1993, após o que deverá ser providenciado o
registro do instrumento pela Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Ins�tucionais e Sociais, de acordo com o art. 60 da Lei n° 8.666/1993.

Cláusula Décima Nona – Do Cumprimento ao Decreto nº 34.031/2012, Decreto nº 38.365/2017 e à Lei Distrital nº 5.448/2015

19.1 – Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n° 34.031,
de 12 de dezembro de 2012, Parecer n° 330/2014-PROCAD/PGDF).

19.2 – Nos termos do Decreto nº 38.365/2017, de 26 de julho de 2017 e Lei Distrital n° 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às hipóteses previstas no art. 1° do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Cláusula Vigésima – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

RENATO SANTANA

Vice-Governador

 

 

 

 

SERGIO SAMPAIO

Secretário de Estado da Casa Civil, Relações Ins�tucionais e Sociais

 

 

Cel. QOPM – MARCIO PEREIRA DA SILVA

Secretário de Estado-Chefe da Casa Militar

 
Pela Contratada:

 

CLAUDIANA MENEZES FOLHA NUNES

Administradora

 

 

Testemunhas:

 

CLAUDIA THEREZA ROCHA TOLENTINO BARROS

CPF: 584.389.471-15

 

MARCELO RODRIGUES ALMENDRA VILLA

CPF: 730.998.211-87

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIANA MENEZES FOLHA NUNES, Usuário
Externo, em 25/10/2018, às 09:10, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
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de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por MÁRCIO PEREIRA DA SILVA - CEL QOPM Matr.
1682906-9, Chefe da Casa Militar da Governadoria do Distrito Federal, em 25/10/2018, às
12:49, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RENATO SANTANA DA SILVA - Matr.0267098-4, Vice-
Governador(a) do Distrito Federal, em 26/10/2018, às 15:18, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA -
Matr.1671129-7, Secretário(a) de Estado da Casa Civil, Relações Ins�tucionais e Sociais do
Distrito Federal, em 26/10/2018, às 18:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA THEREZA ROCHA TOLENTINO BARROS -
Matr. 42.897-3, Coordenador(a), em 26/10/2018, às 19:03, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO RODRIGUES ALMENDRA VILLA -
Matr.0174562-X, Diretor(a) de Administração de Contratos, em 29/10/2018, às 08:35,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 14220780 código CRC= EFA106B4.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018103100056

SEÇÃO III

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 34/2018
PROCESSO: 00002-00005997/2018-75. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA CASA
CIVIL, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS; VICE-GOVERNADORIA; SECRE-
TARIA DE ESTADO DA CASA MILITAR e DEDETIZADORA FOLHA EIRELI. PRO-
CEDIMENTO: Pregão Eletrônico nº 50/2018-SCG/SEPLAG, Autorização SRP nº
1559/2018, Ata de Registro de Preços n° 0029/2018. OBJETO: Prestação de serviço de
controle de vetores e pragas urbanas, compreendendo, dedetização, desinsetização, des-
ratização, descupinização, a fim de atender à Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações
Institucionais e Sociais e Órgãos vinculados, Casa Militar e à Vice-Governadoria. DA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 09101; Programa de Trabalho:
04.122.6003.8517.0032; Natureza da Despesa: 33.90.39; Fonte de Recursos: 100. NOTA DE
EMPENHO: 2018NE00812, de 9/10/2018. DO VALOR: R$ 1.664,40 (mil seiscentos e
sessenta e quatro reais e quarenta centavos). DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da
assinatura. DATA DE ASSINATURA: 26/10/2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FE-
DERAL: SERGIO SAMPAIO, na qualidade de Secretário de Estado; RENATO SANTANA,
na qualidade de Vice-Governador; e Cel. QOPM - MÁRCIO PEREIRA DA SILVA, na
qualidade de Secretário de Estado-Chefe. Pela CONTRATADA: CLAUDIANA MENEZES
FOLHA NUNES, na qualidade de Administradora.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 11/2013
Processo: 0121-000285/2012 (SEI) - DAS PARTES: SEPLAG, na qualidade de CONTRA-
TANTE e MARIANA VAN ERVEN SANTOS (VANERVEN SOLUTION), na qualidade de
CONTRATADA. DO OBJETO: a) Conceder a redução de 1% (um por cento) do seu valor
global inicial atualizado, em razão de desconto concedido pela CONTRATADA, conforme
negociação realizada pelo Grupo de Trabalho, nomeado por intermédio da Portaria nº 229, de
10 de maio de 2018, com seus efeitos financeiros a partir de 01/06/2018; b) Conceder o
reajuste dos insumos, despesas administrativas e tributos na forma da Cláusula Quinze do
termo originário c/c com a Cláusula Terceira do 4º Termo Aditivo ao Contrato n° 011/2013,?
aplicando-se a variação acumulada nos últimos 12 meses do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), no percentual de 2,85?%, referente ao mês de maio de 2018, em
respeito à Coisa Julgada e ao princípio da anualidade, com fulcro no artigo 4º do Decreto n°
37.121, de 16 de fevereiro de 2016, em conformidade com o art. 40, inciso XI c/c art. 65,
§8°, ambos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com seus efeitos financeiros a partir
de 01/06/2018; c) Alterar o contrato nos termos do art. 65, inciso I, "b" c/c §1º, da Lei nº
8.666/93, com fundamento na justificativa apresentada pelo Grupo de Trabalho Central 156
por intermédio do Memorando SEI-GDF Nº 76/2018 - SEPLAG/GAB/GTCENTRAL156 e
manifestação da Subsecretaria de Gestão de Contratos Corporativos por meio do Memorando
SEI-GDF Nº 3102/2018 - SEPLAG/SUCORP, conforme orientação jurídica proferida no bojo
do Parecer Jurídico SEI-GDF n.º 909/2018 - PGDF/GAB/PRCON, para suprimir apro-
ximadamente 13,22% do seu valor inicial atualizado, passando o valor total anual do contrato
de R$ 20.970.317,79 (vinte milhões, novecentos e setenta mil trezentos e dezessete reais e
setenta e nove centavos) para R$ 18.197.050,59 (dezoito milhões, cento e noventa e sete mil
cinquenta reais e cinquenta e nove centavos), a partir de 04/11/2018; e d) Repactuar os
valores contratados, conforme planilhas anexas ao presente aditamento, observada a orien-
tação específica da Nota Técnica SEI-GDF n.º 481/2018 - SEPLAG/GAB/AJL, com base na
decisão judicial transitada em julgado proferida no Mandado de Segurança nº
2014.01.1.076392-8; na Decisão nº 6.142/2013, do Tribunal de Contas do Distrito Federal -
TCDF; no artigo 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/1993; e nos limites estritos da Convenção

Coletiva de Trabalho/2018, celebrada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Telecomu-
nicações (Sinttel-DF) e o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio, Conservação,
Trabalho Temporário, Prestação de Serviços e Serviços Terceirizáveis do Distrito Federal
(SINDISERVIÇOS/DF) - registrada no Ministério do Trabalho e Emprego sob o número
DF000212/2018, em 14/05/2018. Ressalta-se que com o advento da supressão do item 2.3 a
repactuação referente a CCT/2018 será feita em etapas. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
I - Unidade Orçamentária: 32.101; II - Programa de Trabalho: 04.122.6203.4949.0001; III -
Natureza da Despesa: 3.3.90.39; IV - Fonte de Recursos: 100, conforme Nota de Empenho

nº 2018NE01031, emitida em 02/10/2018, sob o evento nº 400092, na modalidade Es-
timativo. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: a) O presente Termo Aditivo entra em vigência a
partir de sua assinatura; b) Os efeitos financeiros referentes à repactuação contratual re-
troagem a 01/01/2018, nos termos da Decisão nº 6.142/2013 proferida pelo Tribunal de
Contas do Distrito Federal; c) Os efeitos financeiros referentes à redução de 1% (um por
cento) do seu valor global inicial atualizado e ao reajuste dos insumos, despesas admi-
nistrativas e tributos retroagem a 01/06/2018, em conformidade com o art. 40, inciso XI c/c
art. 65, §8°, ambos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; e d) Os efeitos financeiros
referentes à supressão contratual serão a partir de 04/11/2018, conforme solicitado pela área
demandante. DA ASSINATURA: 29/10/2018. DOS SIGNATÁRIOS: Pela SEPLAG: RE-
NATO JORGE BROWN RIBEIRO, na qualidade de Secretário de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão e pela CONTRATADA: MARIANA VAN ERVEN SANTOS, na qua-
lidade de Diretoria-Proprietária da empresa.

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

CONSELHO DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

AV I S O
O CONSELHEIRO PRESIDENTE DO CONSELHO DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES
SOCIAIS, CONVOCA os Conselheiros para realização da 74ª Reunião Ordinária do Con-
selho, que se realizará no dia 06 de novembro de 2018, às 9h 30m, no Anexo do Palácio do
Buriti, 10º Andar, Ala Oeste - Gabinete - Brasília - DF.

Brasília/DF, 29 de Outubro de 2018.
RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

Presidente do Conselho

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
À vista das instruções contidas nos autos e de acordo com o disposto nos artigos 29 e 30 do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e em cumprimento ao que determina o
Decreto nº 37.594, de 31 de agosto de 2016, RECONHEÇO A DÍVIDA, AUTORIZO a
realização da despesa e DETERMINO a emissão e a liquidação de Nota de Empenho, bem
como a emissão de Previsão de Pagamento no valor de R$ 8.136,89 (oito mil cento e trinta
e seis reais e oitenta e nove centavos), em favor da empresa POWER SAFETY SERVIÇOS
E COMÉRCIO DE ELETROELETRÔNICOS LTDA-ME. A despesa correrá á conta do
elemento 3.3.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, no Programa de Trabalho
04.126.6203.2557.0016- Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia da Informação
- Distrito Federal, Fonte: 100, desta Secretaria. Brasília/DF, 29 de outubro de 2018. LU-
CIANA CRISTINA AGUIAR DE CARVALHO, Subsecretária de Administração Geral.

SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
DIRETORIA DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 132/2018 - UASG 925041

Objeto: Aquisição de sacos em polipropileno destinados ao uso nos procedimentos de
embalagem e guarda de mercadorias e bens apreendidos, como também para o acondi-
cionamento de bens de terceiros retidos em operações demolitórias, coordenadas pela Su-
perintendência de Operações - SUOP da Agência de Fiscalização do Distrito Federal -
AGEFIS. Valor total estimado: R$ 31.800,00. Tipo de Licitação: Menor Preço. Unidade
Orçamentária: 11201. Programa de Trabalho: 04.1226003.8517.9806. Elemento de despesa:
33.90.30. Fonte 160. Abertura das propostas dia 14/11/2018, às 09:30h. Processo (SEI) nº:
00361-00018120/2018-10. O edital poderá ser retirado no endereço eletrônico www.com-
prasgovernamentais.gov.br. Informações pelo telefone: (61) 3313.8497.

Brasília/DF, 30 de outubro de 2018
AUGUSTO CÉSAR PIRES ARANHA

Pregoeiro

COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: SEI -00121.00000014/2018-11; Interessado: INSTITUTO DE PESQUISA ECO-
NÔMICA APLICADA - IPEA - CNPJ: 33.892.175/0001-00; Com fulcro no artigo 86, do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, que estabelece normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, alterado pelo Decreto
nº 35.073, de 13 de janeiro de 2014, Decreto nº 37.594, de 31 de agosto de 2016 e Decreto
nº 39.014, de 26 de abril de 2018, que dispõe sobre reconhecimento de despesas de exer-
cícios anteriores, RECONHEÇO A DÍVIDA, bem como autorizo, a realização da despesa,
emissão da Nota de Empenho, liquidação e o respectivo pagamento no valor de R$ 30.236,41
(trinta mil, duzentos e trinta e seis reais e quarenta e um centavos), em favor do INSTITUTO
DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA, referente ao ressarcimento pela seção
do servidor Bruno de Oliveira Cruz, relativo ao mês de dezembro de 2017. A despesa correrá
através de cancelamento por meio do Programa de Trabalho: 28.846.0001.9050.7031 -
Ressarcimento, Indenizações e Restituições, Natureza da Despesa: 319094, Fonte
100000000. Publique-se e retorne o processo à Diretoria Administrativa e Financeira para
demais providências. Brasília, 25 de outubro de 2018, Martinho Bezerra de Paiva, Presidente
Substituto, Aldo Paviani, Diretor Administrativo e Financeiro - Substituto.

SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

GERÊNCIA DE AUDITORIA TRIBUTÁRIA

EDITAL Nº 99, DE 29 DE OUTUBRO DE 2018
A GERENTE DE AUDITORIA TRIBUTÁRIA, DA COORDENAÇÃO DE FISCALIZA-
ÇÃO TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ES-
TADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, TORNA
PÚBLICA a lavratura do Auto de Infração abaixo relacionado, em consonância com o artigo
11, § 2º, da Lei 4567, de 09.05.2011, considerando-se feita a intimação, conforme o artigo
12, inciso III, lei supramencionada, após 15 (quinze) dias a contar da data da publicação
deste edital, ficando o contribuinte intimado a recolher o crédito tributário, ou apresentar
impugnação, conforme artigo 25, inciso V, da lei supracitada, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da intimação feita. Conforme previsto no art. 65-A, inciso II, da Lei n.º 1254/1996, o
valor da multa sobre o principal será reduzido em 75% (setenta e cinco por cento), se o
pagamento for efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação feita. A multa por
descumprimento de obrigação acessória não tem o benefício da redução prevista acima. O
crédito tributário poderá ser parcelado em até 60 (sessenta) meses na forma disciplinada no
art. 1º, observado o seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 833 de 27 de maio de
2011. O Auto de Infração encontra-se à disposição dos interessados ou de pessoa legalmente
autorizada, nos dias úteis, das 9 às 17 horas, na Coordenação de Fiscalização Tributária -
COFIT - SUREC, situado no Setor Bancário Norte, Quadra 02, Edifício Vale do Rio Doce,
4º Andar, Sala 402, Brasília-DF. Relacionado na seguinte ordem: Nº AI, RAZÃO SOCIAL,
CF/DF OU CNPJ OU CPF 1) 2810/2018, COMERCIAL PRIMA LTDA EPP,
07.649.879/001-03.

LUCIANA SOARES CARREIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
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